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Dispõe sobre a criação da JU~TA 

MUNICIPAL DE RECURSOS (JMR) DE 

SÃO JOS}j DOS CANPOS e dá outras 

providências . 

O Prefci to Municipal de São José dos Campos, 

faz saber que a Cimara Municipal aprova e ele sanciona c promulga a se 

guinte lei: 

Artigo 19 - Fica criada a JUNTA MUNICIPAL DE 

RECURSOS (JMR) DE SJ\0 JOSf DOS CAMPOS, órgão colegiado constituído por se.!_ 

vldores e contribuintes, com atribuição de decidir, em grau Je rccurso,as 

reclamações fiscais. 

§ úNICO - A Junta subordina-se diretamente ao 

Prefeito do Município de São Jos~ dos Campos, processando-se, porem,o res 

pectivo expediente por intermédio de sua Secretaria . 

Artigo 29 - As decisões da Junta Municipal de 

Recursos firmam precedentes, cuja observância é obrigatória por parte do 

Poder PÚblico ~unicipal e seus agentes. 

CAPf1 ULO I - DA COMPET~NCIA 

Artigo 39 - Compete ã Junta Municipal de Re 

cursos: 

a) Julgar os recursos sobre lançamentos e in 

didência de impostos, taxas e multas por infração de leis, decretos e re 

gulamentos da administração pública municipal, e quaisquer outros faculta 

dos por leis especiais~ 

b) Julgar as questões fiscais submetidas a 

sua decisão pelo Poder Público Municipal; 

c) Representar ao Prefeito de São Jos6 dos 

Campos propondo a adoção de medidas tendentes ao anerfeiçoamento do siste 

ma tributário do Município e que visem, principalmente, a justiça fiscal 

e a conciliação dos interesses dos contribuintes com os da administração 

financeira do Município. 

Artigo 49 - A Junta cumprirá, integralmente , 

as atribuições legais previstas pelo artigo 80, do Decreto-Lei Compleme~ 

tar n 9 09, de 31 de dezembro de 1969 (Lei Orginica Jos Municípios do bsta 

do de Sio Paulo) e demais determinações legais . 

Artigo 59 - A Junta poderá proferir decisões 

fundadas na equidade e com base na capacidade econômica do contribuint 
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Artigo 69 - A Junta será constituída por sete 
(07) membros-conselheiros e por igual número de suplentes: 

a) três (3) membros-conselheiros e respect.!. 
vos suplentes indicados pelo Prefeito dentre os se rvidores municipais e 
quatro (4) membros-conselheiros e respectivos suplentes indicados por en 

tidades de classe do Município, dentre contribuintes municipais integra~ 

tes de seu corpo associativo, em lista trÍp le ce para escolha do Prefeito~ 
b) os membros-conselheiros e respectivos su 

plentes indicados por entidades de classe serão representativos : 1 (um) 

de empregadores, 1 (um) de profissionais liberais e 2 (dois) de empreg! 

dos; 

c) os membros -conselheiros e respectivos su 
plentes serao empossados pelo Prefeito e terão mandato de dois anos, prol 

bindo-se a indicação dos mesmos contribuin tes para o exercício posterior 

e alternando-se, sempre que poss í vel, as en tidades de classe responsáveis 

pela in di cação . 

Artigo 79 - A Junta comp oe-se de: 

a) Pres idência; 
b) Secretaria . 

§ 19 - Os membros-conselheiros elegerão, em 
sua prime i ra reunião, um Presidente, um Vice - Presidente, um primeiro e um 

segundo Se cre tári os , que terão manda tos coincidentes com os dos membros 

conselheiros . 

§ 29 - O Vice -Pres idente e o 29 Secretário 

substituirão o Presidente e o 19 Secretário, em suas faltas ou impedime~ 

tos, na Pr esidência e na Secretaria da Junta . 

CAP[TULO III - DOS RECURSOS 

Artigo 89 - São facultados aos contribuintes ­

do ~funicíp io e aos representantes da Fazenda Municipal os seguintes recur 

sos à Junta : 

sivo de prazos legais . 

I - recurs o ordinário~ 
II - pedido de revisão; 

III - recurs o extraordinário. 

§ ONICO - Os recursos não terão efeito suspe~ 

Artigo 99 - Caberá recurs o ordinário,interpo~ 

t o pelo contribuinte, contra as medidas fiscais sobre matéria de lançame~ 

to e incidência de impostos, taxas e multas, por infração de leis, 
tos e regulamentos da administração municipal e de qualquer outro 

do por leis especiais . 

decre 
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Artigo 10 - Terão direito a pedido de revisão 

interposto pelo contribuinte ou representante da Fazenda Municipal, de de 

cisão não unânime ou que divergir, no critério de julgamento, de 

proferida pela Junta. 
outra 

Artigo 11 - Poderi haver recurso extraordini­

rio para o Prefeito, interposto pelos representantes da Fazenda Municipal 

das decisões não unânimes que deixarem de acolher os pedidos de rev1sao 

pelos mesmos apresentados a Junta . 

Artigo 12 - Em todo recurso interposto pelo 

contribuinte seri préviamente ouvido o representante da fazenda Municipal 

que teri prazo de 5 (cinco) dias para contraditar. 

§ ONICO - Quando o recurso for interposto p~ 

lo representante da Fazenda Municipal, o contribuinte poderi oferecer con 

trarazões no prazo de 5 (cinco) dias. 

Artigo 13 - Os prazos para interposição dos 

recursos, que deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de São Jo 

sé dos Campos, sem quaisquer Ônus para os contribuintes, serão de: 

rio. 

I - quinze (15) dias para o recurso ordinirio; 

II - cinco (5) dias para o pedido de revisão; 

III - cinco (5) dias para o recurso extraordiná 

§ ONICO - Esses prazos contar-se-ão, conforme 

o caso, da data da intimação, da notificação ou da publicação que der co 

nhecimento da decisão recorrida, aos interessados. 

CAP(TULO IV - DISPOSIÇOES GE~AIS 

E TRANSIT6RIAS 

Artigo 14 - As repartições fiscais darão vis 

ta dos processos às partes interessadas ou a seus representantes regular 

mente habilitados, durante a fluência dos prazos para interposição de re 

cursos ou para apresentação de razões, independência de qualquer pedido 

escrito, prestando-lhe os esclarecimentos necessários. 

Artigo 15 - Poderão as partes solicitar vista 

de processo, por escrito, mediante petição dirigida ao Presidente da Jun 

ta e apresentada dentro do prazo próprio para a interposição do recurso -

quando houver recusa, a ser apurada, da repartição fiscal, em dar 

do processo. 

vista 

§ 19 - Os pedidos formulados fora do prazo se 

rao liminarmente indeferidos pelo Presidente da Junta; 

§ 29 - Os pedidos de vista deferidos terão o 

efeito de suspender o prazo de recurso, que recomeçará a flui r, 

feito de apresentação de razões, por tantos dias quantos ainda 
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no momento do pedido a contar do primeiro dia Útil seguinte ao do término 
do prazo concedido para a vista. 

§ 39 - O prazo de vista e de cinco (5) dias 

contados da notificaçio ou intimaçio ã parte. 

Artigo 16 · - Sempre que necessário, poderá a 

Presid~ncia da Junta, pelos meios a seu alcance, convidar as partes a 

prestarem esclarecimentos nos processos de seu interesse, marcando-lhes -

prazo nao inferior a cinco (5) dias para comparecimento. 

§ 19- A Junta poderá chamar a sua presença,p~ 

ra esclarecimentos, os funcionários fiscais, ou dirigir-se, para o mesmo 

fim, a qualquer repartição pGblica municipal. 

Artigo 17 - A Junta se regerá pelo seu Reg~ 

mente Interno, elaborado em sessao plenária e aprovado pelo Prefeito, den 
tro do prazo de 15 (quinze) dias de sua apresentação. 

§ 19- A Junta elaborará Regimento Interno, r~ 

gulamentando as suas atribuições e atividades dentro do prazo de trinta -

dias, a contar da posse de seus membros-conselheiros e respectivos suple~ 

tes, e o Prefeito terá prazo de 15 (quinze) dias para aprová-lo, inician­

do-se, em seguida, o recebimento e tramitação de recurso contra os lanç~ 

mentes fiscais para julgamento. 
§ 29- A Junta poderá emendar ou mesmo substi-

-tuir o seu Regimento Interno, em qualquer epoca, obedecendo-se o mesmoprQ_ 

cedimento e prazos fixados neste artigo. 

Artigo 18 - O Prefeito designará os represen ­

tantes da Fazenda Municipal junto à Junta. 

Artigo 19 - O mandato dos membros-conselhei -

ros da Junta nao será remunerado, percebendo os mesmos, por sessão a que 

comparecerem, um pr6-labore a ser fixado em lei de iniciativa do Executi ­

vo Municipal. 

§ úNICO- Os serviços administrativos da Jun 
ta serao executados por servidores so pr6prio quadro da Prefeitura, desi~ 

nados por ato do Prefeito. 

Artigo 20 ·- A Prefeitura do Município de São 

José dos Campos, tomará as providências necessárias para o funcionamento­

da Junta. 

Artigo 21 - O Prefeito e as entidades de elas 

se indicarão, dentro de 30 (trinta) dias, os seus representantes para mem 
bras-conselheiros e respectivos suplentes da Junta. r 

Artigo 22 - Esta lei entrará em vigor 

ta de sua publicaçio, revogadas as disposições em contrário. 



1Jre/dtura 'ftlun/clpal de Óão Jo& doJ Campoó 

€.;tado de Óão 1Jaufo 

LIVRO N~ FLS. N2.. 

Continuação da Lei n9 2141 /79 - fls. 05 -

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 
23 de fevereiro de 1979. 

Registrada e publicada no Departamento de Ad 
ministração, aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de mil nove 
centos e setenta e nove. 

Diretor do Dept? de Administração 

DA/ ASA/rma . 




